LEI N.° 1356, DE 07 DE JUNHO DE 2006.

Reavalia os Padrões dos Cargos de Provimento Efetivo do Magistério Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1.° - Ficam reavaliados os Padrões dos seguintes Cargos de Provimento Efetivo do Magistério Municipal, criados pela Lei Municipal n.º 1215, de 05 de abril de 2004 (Plano de Carreira do Magistério Municipal), em seu art. 44, conforme discriminado abaixo:

      PADRÃO 
COEFICIENTE

N 1 ..................................................................................... 2,42

N 2 ..................................................................................... 2,86

  N 3 ..................................................................................... 3,025

N 4 ..................................................................................... 3,30


Art. 2.° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta do orçamento atual através das seguintes rubricas orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTOS E EVENTOS

0601 12361 0009 2013
Manutenção Ensino Fundamental - FUNDEF

319011


 Vencimentos e contagens fixas

0601 12361 0009 2014
Manutenção Professores Efetivo Exercício do Magistério

319011


 Vencimentos e Vantagens Fixas

319004


 Contratação por Tempo Determinação

0602 12365 0010 2017
 Manutenção Pré-Escola MDE

319011


 Vencimentos Vantagens Fixas

0602 12365 0013 2019
 Manutenção Creche MDE

319011


 Vencimentos Vantagens Fixas

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS - RPPS

09 01 09 272 0032 2074
Manutenção RPPS

339001

Aposentadorias e Reformas

  Art. 3.º - O impacto orçamentário e financeiro do Município, em anexo, é parte integrante da presente Lei.

           Art. 4.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

                                                           Em 07 de junho de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Registre-se  e  publique-se.

Secretaria da Administração

Ref. à Lei n.º 1356/2006
J U S T I F I C A T I V A

Justifica-se a Lei n.º 1356/2006, o qual apresentamos as justificativas a seguir:

Nossa pretensão era dar um aumento para todo o funcionalismo público municipal, mas devido a condições adversas, tais como, o aumento do limite de despesa com pessoal, devido à inclusão de gastos com pessoal dos Programas PSF e PACS, isto não é possível no momento, pois o Poder Executivo Municipal está vinculado a Lei Complementar n.º 101/2000. Enfatizamos também que estamos dando o referido aumento para o Magistério Público Municipal tendo em vista a obrigatoriedade de uso de verba específica (gasto mínimo de 60% com remuneração dos Professores Municipais, art. 7.º da Lei Federal 9.424, 24/12/96). 

É de nosso conhecimento que apesar dos Professores Municipais buscarem de forma persistente o aperfeiçoamento em suas profissões, se sujeitando a privações em diversos fatores, na maioria das vezes esbarram no fator financeiro, o que os dificulta a se atualizarem, fazerem cursos complementares, os quais possibilitariam o ingresso de novidades e atualidades aos alunos do Ensino Municipal, inclusive novas técnicas que poderiam ser usadas em sala de aula, visando o benefício de aprendizagem dos alunos.

Muito embora haja um esforço dos Professores Municipais e do Município para o aperfeiçoamento dos profissionais de educação através de cursos, seminários, encontros, palestras e outros similares, com a Globalização (informações e novidades vem e vão a todo o momento), sente-se à necessidade de novas formas de aperfeiçoamento, principalmente de pesquisa individual por parte dos Professores Municipais, os quais deixam de fazê-las por não disporem dos meios necessários para esse fim.

Com o aumento real de 10% (dez por cento) nos Padrões dos Cargos de Provimento Efetivo do Magistério Municipal, os Professores podem ter mais acesso a atualizações, na busca de novidades e conhecimentos diversos do que hoje dispõem, devido as suas dificuldades financeiras.

Salientamos que, sensibilizados com a situação dos Professores Municipais optamos em dar um aumento real e não um reajuste, pois caso optássemos por este, nesse momento, teríamos que antecipá-lo ao Magistério Público Municipal, tendo que deduzir da revisão geral anual os percentuais concedidos durante os doze meses anteriores a título de antecipação.

Portanto, este Projeto de Lei visa, além de trazer benefícios e dar mais condições de aperfeiçoamento aos Professores Municipais, proporcionar aos alunos diversidades em conteúdos e novas formas de aprendizado, tornando nossos alunos cada vez mais capacitados para o enfrentamento das dificuldades escolares e externas ao mundo escolar, acrescentando de forma significativa para o crescimento de nossa sociedade. 

Formigueiro, 07 de junho de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal
